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16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções;

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 16.1

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas
nos itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Termo de Referência.

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.8 ao 16.1.12, bem como pelas
infrações administrativas previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Termo de Referência, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.2, e

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6

(seis) anos.
16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem
efetuados.

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

16.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no

importe de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

16.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas neste Termo de Referência.

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, in e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as

empresas ou profissionais que;
16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude

de atos ilícitos praticados.

16.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021,  e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.
16.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda,

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.
16.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.
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16.10. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, confonne artigo 419 do Código Civil.
16.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como 0 dano causado à
Administração, observado 0 princípio da proporcionalidade.

16.12. Se, durante 0 processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.13. A apuração e 0 julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846,

de r de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

17. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

17.1. Para 0 Processo de contratação a empresa deverá apresentar os seguintes documentos.

●  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado

de documentos de eleição de seus administradores;

●  Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual

de responsabilidade limitada), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou
empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade
anônima);

●  CNPJ - prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas ou no cadastro de

pessoas físicas, conforme o caso;

●  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal;

●  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DA 11) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional;

●  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual:
Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida
pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Estadual;
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Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à divida ativa
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual;

●  Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal;
Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida

pelo Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regiilaridade para
com a Fazenda Municipal;

Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Divida ativa
do Município, expedida pelo Município do domicílio uu sede do licitante;

●  Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

●  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VIFA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei tf
5.452, de 1°de maio de 1943;

●  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios;

●  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,

com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação

da documentação quando não vier expresso na certidão;

●  Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou

privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos

serviços/fornecimento da mesma natureza ou similares aos do presente Termo de
Referência.

18. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

18.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°. 14.133, de 2021.
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AVISO DE DISPENSA

Dispensa de Licitação n° 0012024-SEMUS/2024
ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

A

Secretário Municipal de Saúde

Ref: DISPENSA DE LICITAÇAO N° 0012024-SEMUS/2024.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços jurídicos para
atuação em defesas de processos administrativos atendendo assim, as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA.

Prezado senhor,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a

dispensa de licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que,

temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e
concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no AVISO.

l. Proponente:
Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
E-mail:

(DDD) Telefone: (...)

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome:

Cédula de identidade/órgão emissor:
CPF:

Cargo/Função:
E-mail:

(DDD) Telefone: (.. .)

3. Proposta de Preços: R$

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS
VALOR

GLOBAL
VALOR

UNIT.DESCRIÇÃO QTDUNDITEM
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Total R$

4. Prazo de validade da proposta:
5. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em

moeda nacional (Real - R$), já incluidos todos os tributos (impostos e taxas), encargos

fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da
licitação.

de(  X de
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AVISO DE DISPENSA

Dispensa de Lieitação n° 0012024-SEMUS/2024

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO”

CONTRATO N“
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000401/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO 0012024-SEMUS/2024

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS N
ENTRE

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

E A EMPRESA
QUE ESPECIFICA.

/2024 QUE
SI CELEBRAM A

,PARA O FIM

Por este instrumento particular, O MUNICÍPIO DE PIO XII/MA, através do Secretaria

Municipal de Saúde inserito no CNPJ sob o n° 97.522,972/0001-88,  com sede na Rua Senador

Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA, neste ato representado pelo Sr° Ivan de Paiva do

Vale Segundo, Secretário Municipal de Saúde, portador do CPF n° xxx.xxx.xxx.xx, doravante

denominado CONTRATANTE, do outro lado a empresa

, sediado na

CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr. 

 têm, entre si, ajustado o presente Contrato

_/2024, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO

N° /2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 0000000401/2024,

submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos no inciso II do

artigo 75 da Lei Federal N°14.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

 , inscrita no

, doravante denominadaCNPJ sob o N°

portador do CPF n°
Administrativo N°

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO

Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de empresa especializada para

prestação de serviços jurídicos para atuação em defesas de processos administrativos

atendendo assim, as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio
XII/MA, de acordo com a DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2024.

P.ARAGRAFO PRIMEIRO: A presente contratação adotará como regime de execução a

Empreitada por Preço por item.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTQ/FORNECIMENTO DO OBJETO
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PARAGRAFO UNICO: fornecer os serviços, nos locais determinados pelo CONTRATANTE.

na(s) Ordem(ns) de Serviços, os objetos da presente contratação entregar dentro do prazo de
estabelecido.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termos da legislação
vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a
qualidade dos serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato, a

CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ 
( ).

DESCRIÇÃO DO PRODUTOITEM UNID. QTD. VL. UNIX. VL. TOTAL

Prestação de serviços jurídicos para
Secretaria Municipal de Saúde de Pio

XII/MA para atuação em: Defesa em
administrativos:processos

Apresentação de defesas administrativas

e  judiciais em eventuais processos

administrativos sancionatórios que

objetivem aplicar penalidade ao cliente

(advertências, multas, suspensão do
direito de licitar e contratar,

impedimento de licitar e contratar,
declaração de inidoneidade, dentre

outras).

I 05meses

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)

dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária,

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado
PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no

momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada

da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021,
PARAGRAFO QUINTO: Flavendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como,

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
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emitida a ordem bancária para pagamento.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos

sítios eletrônicos oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não

regularize sua situação quanto a regularidade fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não
esteja em situação regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro

de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista

na legislação aplicável.
PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples

Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde

que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que
a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor

da parcela a ser paga.
1  índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

P,AJRAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta

bancária da contratada, abaixo especificada, mediante a apresentação das certidões
enumeradas nesta cláusula.

●  Banco:

●  Agência:
●  Conta-corrente:

CLAUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos

consignados no orçamento do Secretário Municipal de Saúde, classificada conforme abaixo

especificado:
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02 14 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

02 14 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
10 Saúde

10 122 Administração Geral
10 122 0060 PROGRAMA ACESSO ÀS AÇÕES E SERV DE SAÚDE
10 122 0060 2160 0000 FUNC E MANUT DA SECRETARIA DE SAUDE

3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

RUBRICA

PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos

respectivos créditos orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente
contratação correrão por conta dos recursos especificos consignados no orçamento vigente,
devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

PARAGRAFO ÚNICO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data limite para a apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO UNICO: A contratação terá vigência de 05 (cinco) meses, contado a partir da

data de assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal

n° 14.133/2021, sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a

liquidação da despesa.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de
Referência:

PARAGRAFO PRIMEIRO:

Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e

Vetar o emprego de qualquer produto que considerarPARAGRAFO SEGUNDO:

incompatível com as especificações apresentadas na proposta da CONTRAT.ADA, que possa
ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos
usuários;
PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar

os produtos da Contratada caso a mesma não cumpra  o estabelecido no Contrato, aplicando ao

infrator as penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021;
PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e

condições previstos na Lei n“ 14.133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento á Contratada de acordo com as disposições
do Contrato;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às

penalidades cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/2021;
PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos
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PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critmOs-
estabelecidos neste Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO: Receber os produtos fornecidos pela CONTRATADA, que estejam
em conformidade com a proposta aceita, confomie inspeções a serem realizadas, devendo
assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;
P.ARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar
insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer produto
entregue fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA;
PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos
eventualmente causados à CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a

partir do ato da recepção do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que,

na sua apresentação, objeto não tenha apresentado defeitos;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura

da emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;
PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer

ocorrências relacionadas com o fornecimento dos produtos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto

contratado, sob os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as
falhas detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA as ocorrências de

imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades constatadas no fornecimento dos produtos.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de
Referência:

Executar os serviços, objeto do contrato, emPARAGRAFO DÉCIMO SEXTO:

conformidade com o termo de referência, e de acordo com a sua proposta de preço,

independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n° 14.133/2021;
' ^ Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer

responsabilidade de natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos
ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventualmente contratado para a execução dos

P,4RAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO:

serviços;
PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços

fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e

número de processo de contratação.
PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no

presente Termo de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as
demandas contratadas,

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem

solicitados pelo contratante, relacionados com as características dos serviços;
PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo
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CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente cont\ataçãcçJ
suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido; RUBRICA

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito,'
qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do
Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la
junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

P.VRAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e
exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do
objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à
CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos
ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE,

P.ARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por
qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor
correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a

ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais
penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

P.ARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à

fiscalização da execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes
para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a

medida necessária, e recusar os serviços empregados que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Contratação Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato,

apresentando à CONTR.MANTE para pagamento,
PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação,

dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;
PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar

uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de

Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais determinados pelo

CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas,

dentro do prazo de execução estabelecido;
PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à
execução do objeto, tais como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de
troca, se houver.

P.ARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo

aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os

pedidos efetuados durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja

empregados devidamenteos
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previsto para ocorrer após o término de sua vigência.
PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o fiel
cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s)
contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n“ 14,133, de 2021, a
Contratada que:

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato,

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato;
PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato;

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame,

P.ARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

licitação sem motivo justificado,
PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de

qualquer natureza,
PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos

da licitação;
PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846,

de 1° de agosto de 2013.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste

contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

●  Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

● Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

●  Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas
no Termo de Referência.

●  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas
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\  RUBRICA
infrações administrativas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referêncía^ue \
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 9^12;
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo
quarto poderá ser aplicado á CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a
dos pagamentos a serem efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o
contratado a multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do
contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a
Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com

a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156,111 e IV

da Lei n° 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:
PARAGRAFO VIGÉSIMA: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
PARAGRAFO VIGÉSIMA PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os

objetivos da licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
PARAGRAFO VIGÉSIMA TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas

realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e
subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à

Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município,
ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do

Municipal e cobrados judicialmente.
PARAGRAFO VIGÉSIMA QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
PARAGRAFO VIGÉSIMA SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os
prejuízos causados pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o

valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
PARAGRAFO VIGÉSIMA SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções,
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
PARAGRAFO VIGÉSIMA OITAVA: Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se
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houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas á autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre

a  eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMA NONA; A apuração e o julgamento das demais infrações
administrativas não consideradas como ato lesivo  à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

PARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular

dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos á
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou

sem a participação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por

servidor ou comissão designada para esse fim.
PARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não

exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por

quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na
vigência do art. Art. 120 da Lei n° 14.133/2021.
PARAGRAFO TERCEIRO: À comissão ou servidor designado compete acompanhar,

fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar

quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que
for necessário á regularização das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 117,
da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTA: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do

servidor designado para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas

à autoridade superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

PARAGRAFO ÚNICO; A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo

com os artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021,

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

PARAGRAFO ÚNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando

supleti vam ente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DECIIVIA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO. FISCALIZAÇÃO E
RECEBIMENTO DO OBJETO;
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estor ePARAGRAFO PRIMEIRO; A execução do presente contrato será acompanhada pel

fiscal do contrato designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lèni^
14.133/21, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido
qualquer pagamento.
PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará
formalmente, o(s) servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução
do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum
acordo com o gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões
necessárias á execução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA:
PARAGRAFO ÚNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como
preposto: (nome completo, nacionalidade, profissão e condição juridica do representante da
empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E
A EMPRESA CONTRATADA:
P.ARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos
cadastros junto a esta municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço fí sico, bem como
fica responsável em acompanhar o Diário Oficial do Municipio - DOM, para acompanhar
eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notificações, sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS;
PARAGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n°14.133/21,
a Lei Complementar n° 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO;
PARAGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de PIO XII - MA, para dirimir

quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma,
para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

PIO XII - MA, dede

Ivan de Paiva do Vale Segundo
Secretário Municipal de Saúde

CONTRATANTE

CONTRATADA
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO 0012024-SEMUS/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob
0 if 97.522.972/(KK) I -88. nos terinos do art. 75. inciso II combinado com o seu da Lei Federal if 14.1.3.3, de
01 de abril de 2021, e Decreto Municipal n° 004/2024. torna público qiie tem interesse em realizara contratação
de empresa especializada para prestação de serviços jurídicos para atuação em defesas de processos
administrativos atendendo assim, as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio
XII/MA. na fomia descritiva e requisitos constantes no Edital e ane.Kos. Considerando o exposto e a intenç<ão de
realização de dispensa de licitação para a contratação direta do objeto acima especificado, a Prefeitura Municipal
de Pio XIFMA TORNA PÚBLICO o interesse da Administração em obter propostas eventuais interessados, pelo
pra/o mínimo de 03 (Irês) dias úteis a contar dessa publicação. .A proposta de Preços deverá ser entregue até às
L3ht)0min (treze horas) do dia 17/07/2024, no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, sito a
Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA, no horário das 08:ü0hs às L3:00hs. em dias uteis ou pelo
E-mail:pioxiicpl@gmail.com até o dia 17/07/2024 até às 23h59 (vinte três horas e cinquenta e nove minutos), O
edital e anexos da Dispensa de Licitação estão a disposição dos interessados no endereço supra, de 2" a 6'’ feira, no
horário das 08;00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas) e no sitio oficial deste poder legislativo
(www.pio.xii.ma.gov.br), onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitaniente. Esclarecimentos adicionais, no
mesmo endereço ou atravrés do e-mail pioxiicpl@gmail.com.

Pio XII - MA,_11 ̂  julho de 2024.

t

l^an de Pai^ do Vale Segundo
SecretârierMunicipal de Saúde

RUA SENADOR VITORINO FREIRE, S/N
CENTRO, PIO XII/MARANHÃO, CEP 65.707- 000
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INFORMAÇÕES DA LICITAÇÃO

DISPENSA: 0012024-SEMUS/2024

SITUAÇÃO

ABERTA

DATA DA ABERTURA

12/07/2024

TIPO

ÍMENOR PREÇO
LOCAL DE ABERTURA

OBJETO DA LICITAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS PARA ATUAÇÃO EM DEFESAS
DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS ATENDENDO ASSIM, AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO

MUNICÍPIO DE PIO XII/MA.

RESPONSÁVEIS

FRANCISCA SELMA MAGALHÃES BRITOPregoeiro/Presidente da Comissão
IVAN DE PAIVA DO VALE SEGUNDOResponsável pela Informação
FRANCISCO FABÍLSON BOGÉA PORTELAResponsável pelo Parecer Técnico Jurídico
IVAN DE PAIVA DO VALE SEGUNDOResponsável pela Ratificação

ANDAMENTOS

SITUAÇÃOFASEDATA E HORA

ABERTAPROCESSO CADASTRADO12/07/2024- 18:55

ARQUIVOS disponíveis
EXTENSÃODESCRIÇÃO
pdfEDITAL

Rf|tí«ÍtW*abW«rMeÍt>ftílíf«cffiiebXlita.php?id=215

Emitido: 12/07/2024 18:57:21
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Ato que autoriza a Contratação Direta n° 0012024
SEMUS/2024
Wl/ma ctuaíizaçco 12/07/2024

Local: Pio XI /MA Órgão: MUNICÍPIO DE PIO XII Unidade compradora: 684 - Secretaria Municipal de Saúde

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legat Lei 14.133/2021. Art. 75, II Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta

Modo de Disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 12/07/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 06447833000181-1-000033/2024 Fonte; SÍARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LIDA

Objeto:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços jurídicos para atuação em defesas de processos administrativos atendendo
assim, as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio Xli/MA,

VALORTOTALESTIMADO DA COMPRA

RS 36 600,85

Arquivos HistóricoItens

Valor total estimado DetalharQuantidade Valor unitário estimado,Número Descrição^

R$ 36 600 85RS 7,320,17Prestação de serviços

jL.rídicos para secretaria
municipal de Saúde de Pio

XII/l^A para atuação em;
Defesa em processos
administrativos. Apresentação
de defesas adrr.inistrativas e

judiciais em eventuais
processos administratwos
sarcionatórios que objetivem
anlicar penalidade ac cliente
(advertências. multa.s.

suspensão do direito de licitar
e contratar, impedimento ce
licitar e contratar, declaração
de inidoreidade. dentre
outras),

51 O
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PREFEITURA

Gestão que flecUza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

COMISSÃO PERMÃNENTE DE UCITÃÇÕES
CNPJ 06.447.833/0001-81

RUBF ICA

JUNTADA DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  \
\

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 0000000401/2024, na modalidade
DISPENSA DE LICITAÇÃO n" 0012024-SEMUS/2024, a Proposta e a Documentos de Habilitação.

Pio XII/MA, em 19 de junho de 2024.

Portaria xxx/2024 - GP

Agente de Contratação



Gmail CPL PIO XII <pioxiicpl@gmail.com>

PROPOSTA - DISPENSA N° 0012024-SEMUS/2024.
1 mensagem

Diretoria Cassiano Sociedade <diretoriacassianosociedade@gmail.com>
Para: pioxiicpl@gmail.com

16 de julho de 2024 às 16:28

Prezados, boa tarde.
Segue proposta e documentos referente a DISPENSA N° 0012024-SEMUS/2p^ü^£'*ír,f

AO \ O \

o
WnG. N*Att. Cassiano Pires Vilas Bõas - Sócio Diretor

o
o o

Site: www.cassianosociedadeadvocacia.com.br

Tel: (32) 99930-2919 RUBRli^A

OI â CASSIANO PIRES VflAS
4f

BOAS

ííIk
”●}

1wt iilil

tmaoLF.... B.

_ADVdCACIA
Si;ii

ppm.DT

21 anexos

certificado nova lei de licitações.pdf
132K

FGTS.pdf
85K

CERTIDAO_FALENCIA_CONCORDATA_25230513.pdf
^ 16K

m,\ Inscrição municipal.pdf
^ 594K



proposta.pdf
^ 538K

CNPJ.pdf
^ 91K

ESTADUAL.pdf
^ 86K

FEDERAL.pdf
^ 78K

CERTIDÃO ISENTO INSC. ESTADUAL.pdf
^ 1121K

MUNICIPAL.pdf
1327K

Atestado IMA - Tributário.pdf
^ 128K

TRABALHISTA.pdf
^ 85K

Livro e balanço patrimonial 2023.pdf
^ 373K

Atestado SAAE.pdf
^ 262K

contrato social-compactado.pdf
3431K

Certificado especialista em licitações e contrato.pdf
^ 156K

RUBRICA
\

Atestado eletrônico - Contrato 074-22 - DME-DMEE atualizado.pdf
616K

Atestado Itabira 24 meses digital.pdf
314K

Pós Direito Administrativo.pdf
5051K

Carteira OAB digital.pdf
436K

Livro e Balanço patrimonial 2022.pdf
^ 457K
4«i



CASSIANO PIRES VILAS B
Sockdade de Advocacia

RUBRIÒA

g) www.cassianosociedadeadvocacia.com.br

AVTSO DE DISPENSA

Dispensa de Licitação n° 0012024-SEMUS/2024

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

A

Secretário Municipal de SaúdeV

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇAO N° 0012024-SEMUS/2024.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços juridicos para

atuação em defesas de processos administrativos atendendo assim, as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Pio XII/MA.

Prezado senhor,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a

dispensa de licitação em epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou

omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos

pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com

a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no A\fiSO.

Proponente:
Razão Social: CASSIANO PIRES VILAS BOAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 30.224.509/0001-89

Endereço: Praça da Bandeira, 13, centro. Espera FelizVMG, CEP. 36.830-000

E-mail: diretoriacassianosociedade@gmail.com
(DDD) Telefone: (32) 9-84863484 '

Representante legal que assinará o contrato:
Nome: Cassiano Pires Vilas Boas

Cédula de identidade/órgão emissor: 15.581.567
CPF: 083.101.82678

Cargo/Função: sócio administrador
E-niail: cassiano.vilas@gmail.com
(DDD) Telefone: (32) 984863484

1. Proposta de Preços: R$ 19.950,00 (dezenove mil, novecentos e cinquenta reais)



CASSIANO PIRES VILAS BOAS/íé»’**"''"ÍX

Jt VPAG.N® >

Sociedade de Advocacia

oo
>1o
o ,

'lr-í“ V RÜBfeicÃ /
/

-V

www.cassianosociedadeadvocacia.com, br

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS

DESCRIÇÃO UND Q
VALOR

UNIT.

VALOR

GLOBALTDITEM

RS 3.990,00 R$ 19.950,00Prestação de serviços jurídicos para
Secretaria Municipal de Saúde de Pio
XII/MA para atuação em: Defesa em
processos administrativos;
Apresentação de defesas
administrativas c judiciais cm eventuais

processos administrativos
sancionatórios que objetivem aplicar
penalidade ao cliente (advertências,
multas, suspensão do direito de licitar e
contratar, impedimento de licitar e
contratar, declaração de inidoncidade,

dentre outras).

Mês 51



Totai R$ 19.950,00

2. Prazo de validade da proposta: 90 dias
3. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência: 2046-X, C\C: 22.904-0

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda
nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais,
trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

Espera Feliz/MG, 16 de Julho de 2024.

CASSIANO PIRES VILAS

BOAS;08310182678

Assinaco de forins digftll por CASSIATJO
PIRES VI LAjBOASÍSJ 10181678

üsd£M;^aW,U/,1b IMSS^-UdOÜ'

Cassiano Pires Vilas Boas, RG 15.581.567, OAB\MG 154.853



Gmai CPL PIO XII <pioxiicpl@gmail.com>

Proposta de preços/cotação e documentação necessária para participação
procedimento de Dispensa de Licitação n*" 0012024-SEMUS/2024
1 mensagem O

  -
17dejulhoíe202contato@macieladvs.com.br <contato@macieladvs.com.br>

Para: pioxiicpl@gmail.com

A

Comissão Permanente de Licitação CPL do Município de Pio XII/MA.

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 001/2024-SEMUS/2024.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços jurídicos para atuação em defesas de
processos administrativos atendendo assim, as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio
XII/MA.

Segue em anexo Proposta de preços/cotação e documentação necessária para participação no procedimento de
Dispensa de Licitação n° 001/2024-SEMUS/2024.

FAVOR ACUSAR O RECEBIMENTO.

Atenciosamente,

Rafael Corrêa Maciel

Advogado OAB/MA 15.479

MACIEL- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Telefone (098) 99147-7395

WhatsApp (098) 99147-7395

e-mail: contato@macieladvs.com.br

I  ̂ DISPENSA N° 0012024-SAÚDE- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇO.rar
-I 12644K



Mm AC 1E ADVO CAC IA

PROPOSTA DE PREÇO

A

Secretária Municipal de Saúde de Pio XII/MA

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2024-SEMUS/2024.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços jurídicos para atuação em

defesas de processos administrativos atendendo assim, as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde

do Município de Pio Xll/MA.

Prezados Senhores,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa de

licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno

conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a

totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no AVISO.

01 -PROPOSTA DE PREÇO

V. GLOBALDESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID. QTD. VL. UNIT.ITEM

Prestação de serviços jurídicos para

secretaria mimicipal de Saúde de Pio

XII/MA para atuação em: Defesa em

processos administrativos:

Apresentação de defesas

administrativas e judiciais em eventuais

processos administrativos ancionatórios

que objetivem aplicar penalidade ao

cliente (advertências, multas,suspensão

do direito de licitar e contratar,

impedimento de licitar e contratar,

declaração de rnidoneidade, dentre

outras).

R$ 4.950,00Mês 5 R$ 24.750,00

02 - IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE

NOME DO PROPONENTE: Maciel- Sociedade Individual de Advocacia

CNPJ: 36.631.352/0001-92

ENDEREÇO: Rua 03, n°161, Ed. Saint Louis, Sala 202

CEP: 65.076-360BAIRRO: São Francisco CIDADEA.TF: São Luís/MA

TEL: 98 991477395

O contato@macieladvs.com.br
01 +55 98 99147 7395

Rua 03, n°161, Ed. Saint Louis, Saia 202, São Francisco
São Lufs/MA, CEP: 65.076-360



Mm AC IE ADV o CAC IA

~

I S p>AG ■ORepresentante legal que assinará o contrato:

Nome: Rafael Corrêa Maciel

Cédula de identidade/órgão emissor: 65965796-1

SESP/MA

>● íO
O o

RUBrtiCA

\ ^  2 :CPF: 965.346,993-20
\

Cargo/Função: Sócio- Proprietário

E-mail; contato@macieladvs.com.br

(DDD) Telefone: (98) 991477395

03 - DADOS BANCÁRIOS:

BANCO: Caixa Econômica Federal

AGENCIA: 1739

CONTA-CORRENTE: 6799-2

FAVORECIDO: Maciel- Sociedade Individual de Advocacia

CONTATO: Rafael Corrêa Maciel

04 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 30(trinta) dias. após o recebimento definitivo dos serviços.

04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, contados da data marcada para abertura.

05- PRAZO DE EXECUÇÃO: 5(ciiico) Meses

06 - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 24.750,00(vinte  e quaüo mil, setecentos e cinquenta

reais)

Pio XII/MA, 17 de julho de 2024

Assinado de forma
digital por RAFAEL
CORRÊA MACIEL
Dados: 2024.07.17
13:55:54 -03'00'

RAFAEL
CORRÊA
MACIEL

MACIEL-SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ: 36.631.352/0001-92

Rafael Corrêa Maciel

Sócio Proprietário

RG: 659.657.96-1 SESP/MA

CPF: 965.346.993-20

© contato@macieladvs.com.br

0 +55 98 99147 7395

Rua 03, n“161, Ed. SaintLouis, Sala 202, São Francisco
São Luís/MA , CEP: 65.076-360



Gmai CPL PIO XII <pioxiicpl@gmail.com>

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0012024-SEMUS/2024
1 mensagem

Garcia Advogados <garciaadvogadoslicitacao@gmail.com>
Para; ”pioxiicpl@gmail.com'' <pioxiicpl@gmail.com>

Apresento em anexo ao município de Pio XII/MA, propostas de preços e documentos dè^habilitqi^g
GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS CNPJ 44.782.708/0001-17 referentes à dispensa >^Hcitaçõ(

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0012024-SEMUS/2024

Atenciosamente,

IRANDI GARCIA DA SILVA
CPF 951.140.254-49
SOCIO ADMINISTRADOR

DISPENSA 0012024-SEMUS_2024.rar
4812KÜ



● IrsndyGarcUda Silva, OAB/PB N’9.470 e OAB/MA N.“ 5.208-A

● Jurandir Garcta da Sflva, OAB/MA N“ 7.388

● Errico Eaequiel RnizolaCaetano. OAB/MA N" 9.403-A

« Francisco Jânio Rolltn. OAB/CE N” 12.318-8 OABAVIA N» 11.414-A

● Danllson Ferreira Veloso, OAB/MA N* 10,872

V U l- .4 II ^ A 5 ̂

PROPOSTA DE PREÇOS
RUBRICA

À

Secretaria Municipal de Saúde de Pio Xli/MA

Ref.; DISPENSA DE LICITAÇÃO N” 0012024-SEMUS/2024.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços jurídicos
para atuação em defesas de processos administrativos atendendo assim, as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA.

Prezado senhor,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta
relativa à dispensa de licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por
quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e
declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se
desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios

de qualificação definidos no AVISO.

1. Proponente:
Razão Social: GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 44.782.708;0001-17

Endereço: RUA DA ALEGRIA, 78, BAIRRO PALMEIRA. SANTA INÊS/MA
Telefone: (98) 3653-9391

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome: IRANDY GARCIA DA SILVA

Cédula de identidade/órgão emissor: 1765287 SSP/PB
CPF: 951.140.254-49

Cargo/Função: SÓCIO ADMINISTRADOR

(DDD) Telefone: (98) 9196-9391

3. Proposta de Preços: R$ 19.000,00 (dezenove mil reais)

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS
ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID. QTD. V. TOTALVL UNIT.

Prestação de serviços jurídicos
para secretaria Municipal de
Saúde de Pio XII/MA para
atuação
processos

Defesa emem:
administrativos;

R$ 19.000,00R$ 3.800,00Mês 51

)I1

ASSÚC3A£lO&

. AtttCuiz»CMM<nGo«BagívQWM4W*aSL577

‘ã-



● IrandyGarciada Silva.OAB/PBN“9,470e OAB/MAM.” 5.208-A

● Jurandlr Gartía da Silva, OAB/'MAN”7.MB

● Errioo Ezequtel FInijolaCaetano. OAB/MA N” 9.403-A

. FrandsfO Jânio Rollm. OAB/CE N” 12.316-B OAB/MA N” J1.414.A

● DanBson Ferreira Veloso, OAB/MA N“ 10,872IA RUBRilCA /
A P V U e A IK’ íi A S S C C J A D Ü S

Apresentação de defesas
administrativas e judiciais em
eventuais
administrativos sancionatórios
que objetivem aplicar penalidade
ao cliente (advertências, multas,
suspensão do direito de licitar e
contratar, impedimento de licitar
e  contratar, declaração de
inidoneidade, dentre outras).

processos

4. Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
5. Dados Bancários:
GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
BANCO: BRADESCO
AGÊNCIA: 0959
CONTA CORRENTE: 60037-7

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em
moeda nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos
fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto
da licitação.

Assinado de forma digital

IRANDY GARCIA DA

SILVA:95114025449 Oados:2024.07.17 22:29:20
-03W

GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ 44.782.708/0001-17
IRANDY GARCIA DA SILVA

CPF: 951.140.264-49

SÓCIO ADMINISTRADOR

i Rg« cts Alêgna 7& Palnwft», ÇEP«.304-O28,ían» (nês/MA

>
053 9391 9.S9l2,lS.lg

ASSOOAOCK:
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CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS

(GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS)

Pelo presente instrumento particular de oonstituição de sociedade de advogados
comparecem as partes a seguir denominadas: ■

a) IRANDY GARCIA DA SILVA, brasileiro, casado sob  o regime de comunhão
parcial de bens, regularmente inscrito na Ordem dós Advogados do Brasil, Seção do
Estado do Maranhão, sob o n“ 5.208-A, portador do CPF n° 951.140.254-49,
residente e domiciliado na Rua 04, Casa 77, Conjunto da Vale, na cidade de Santa

.  Inês, Estado do Maranhão, CEP n° 65.306-219, Telefone (98) 99196-9391

h) JURANDIR GARCIA DA SILVA brasileiro, casado sob o regime de comunhão
parcial de bens, regularmente inscrito na Grdem dos Advogados do Brasil, Seção do

'  Esíãdd do Maranhão, sob o n® 7:388, portador dp CPF n“009.751.074-29,● residente
e domiciliado na Rua das Flores, n'? 60, Centro, na cidade de Santa Inês, Estado do

.  Maranhão, CEP n° 65.300-097, Telefone (98)99902-5643;. .

c) ERRiCO EZEQUIEL FINIZOLA CAETANO, brasileiro, solteiro, regularmente
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Maranhão, sob o
n“ 9.403-A, portador do CPF n° 053.761.074-00. residente e domiciliado na Rua do
Bambu, n® 702. Centro, na cidade de Santa Inês, Estado do Maranhão, CEP n®
65.304-000, Telefone (98) 98148-6252;

d) FRANCISCO JANIO ROUM. brasileiro, casado sob o regime de comunhão
parcial de bens, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do
Estedo do Maranhão, sob o n® 11.414-A, portador do CPF n® 645.446.134-34,
residente e domiciliado na Rua Mem de Sá, n® 37, COHEB, na cidade de Santa Inês,
Estado do Maranhão, CEP n° 65.304-116, Telefone (98) 98717-6512;

e) DANILSQN FERREIRA VELQSO. brasileiro, casado sob o regime de comunhão
universal de bens, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção
do Estado do Maranhão, sob o n® 10.872, portador do CPF n® 023:689.973-26.
residente e domiciliado na Avenida José Tomé, n® 292, Nova Era, na cidade de
Santa Inês, Estado do Maranhão, CEP n° 65.306-945, Telefone (98) 98131-4332;

que, estando livremente ajustadas, resdvem nesta oportunidade e na melhor forma
de .'direito constituir urna sociedade de advogados, doravante designada
simplesmente “Sociedade”, :que se regerá pelo Estatuto da Advocada e da Ordem
dos Advogados do Brasil (EAOÀB), por seu Regulamento Gerai, pelo Provimento n®
112/2006 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e, ainda, pelos
seguintes termos e condições;

1
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DA RAZÃO SOCIAL

Cláusula Primeira: A Sociedade utilizará a razão social 'Garcia Advogados
Associados".

Parágrafo Único: Em caso de falecimento de sócio que tenha dado nome à
sociedade, a razão social não sofrerá alteração.

DA SEDE

RUB ÍICA

\\

Cláusula Segunda: A Sociedade tem sede na Rua da Alegria, n“ 78, Palmeira, na
cidade de Santa Inês, Estado do Maranhão, CEP n® 65.304-028
Parágrafo Único: A Sociedade poderá abrir filiais em quaiquer outra cidade do
tem'tório nacional, na forma que vierem a deliberar os sócios, devendo nesta
hipótese averbar o ato de constituição da filial junto aó registro da sxiedade e
arquivá-lo também junto ao Conselho Seccional onde se instalar, ficando os sócios
obrigados a inscrição suplementar.

DO OBJETO

Cláusula Terceira: A Sociedade terá como objeto exdusivo a prestação de serviços
de advocacia, sendo expressamente vedado o desenvolvimento de qualquer outra
atividade estranha a esse objeto.

DO PRAZO

Cláusula Quarta: O prazo de duração da Sociedade  é indeterminado, tendo
iniciando suas atividades em 1° de janeiro de 2022.

DO CAPITAL SOCIAL

Cláusula Quinta; O capital social da sociedade, inteiramente subscrito
integralizado nesta oportunidade pelos sócios, é de R$ 10.000,00 (dez mil reais),
dividido em 05 (cinco) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma,
distribuído entre os sócios da seguinte forma:

e

ii
Jurandír Garcia da Silva 1.500 ,  R$1,00 R$1.500,00
I

IS
Francisco Janio Rolim R$ 1,00 R$1.500,00

2
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DAS RESPONSABILIDADES RU81 A

Cláusula Sexta: Além da Sociedade, o sócio ou o associado responde subsidiária
e ilimitadameníe pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, no
exercício da advocacia, serri prejuízo da responsabilidade disciplinarem que possa
incorrer.

Parágrafo Primeiro: Os responsáveis por ato ou omissões que causem prejuízos à
Sociedade e/ou a terceiros, deverão oobrir as perdas solridas pelos demais sócios
de forma integral.
Parág^o Segundo: As obrigações não oriundas de danos causados aos clientes,
por ação ou omissão, no exercício da jadvocacia, devem receber o tratamento

● previsto no Código Civil.,
Parágrafo Terceiro: Se ,os bens da sociedade não lhe cobrirem as dívidas,
respondem os sócios pelo saldo, na proporção em que forem titulares de quotas da
sociedade.

DA ADMINISTRAÇÃO

Cláusula Sétima: Todos os sócios são considerados administradores, podendo

praticar atos de gestão em conjunto ou isoladamente. Para a assunção de
obrigações em valor superior a ao capital social da empresa será necessária a
anuência expressa da unanimidade dos sócios.
Parágrafo Primeiro; Os Sócios-Admlnistradores poderão agir em conjunto ou
separadamente, salvo com relação aos seguintes atos, que só poderão ser
praticados com o consentimento expresso do sócio majoritário: gestão financeira,
assunção de obrigações, admissão de advogado contratado, advogado assodado,
advogado parceiro e estagiário.
Parágrafo Segundo: É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em relação à
Sociedade, p uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e
interesses sociais, jndusive prestação de avais, fianças e outros atos gratuitos,
mesmo que em benéfício dos próprios sócios.
Parágrafo Terceiro: A divisão dos resultados positivos e/o,u lucros se dará, a cada
sócio, na proporção das respectivas quotas.
Parágrafo Quaiío: Os sódos terão o dever de lealdade entre si, em todas as
operações relativas à Sodedade, e cada um deles prestará contas aos demais
sócios.
Parágrafo Quinto: Fica vedado a qualquer dos sócios, administradores ou não,
assim como aos advogados a esta sociedade de assoaados, inteprar. OU S6 assoctar

a outra sociedade inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil - Cionselho Secdonal
do Maranhão, enquanto esta estiver vigente.
Parágrafo Sexto; Fica vedado a qualquer dos sócios, administradores ou não,
representar em juízo clientes de interesses opostos.

3
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DA REUNIÃO DE SÓCtOS \

Cláusula Oitava: As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião,
obedecidas às regras dispostas nesta dáusula.
Parágrafo Primeiro: A reunião será dispensada quando todos os sócios decidirem,
por escrito, sobre a matéria objeto da deliberação.
Parágrafo Segundo: As reuniões serão realizadas sempre que necessário e
deverão ser convocadas por Sócio Administrador ou por sócios representando, no
mínimo, 1/5 (um quinto) do capital social. .
Parágrafo Terceiro: A convocado para a reunião dos sócios ̂ rá feita por escrito,
inclusive por aplicativos de troca de mensagens ou e-maií, com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias.
Parágrafo Quarto: As fomialidades de convocação serão dispensadas quando
todos os sócios comparecerem ou declararem, por escrito, estarem cientes do local,
data, hora e ordem do diá.
Parágrafo Quinto: As deliberações sociais serão sempre adotadas por maioria do
capital sòdal, valendo cada quota 1 (um) voto, inclusive para alterações do contrato
social.

o o .

RUERICA

DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS

Cláusula Nona: Os sócios não poderão ceder e/ou transferir, total ou parciaimente,
suas quoteis no capital social, ou seu direito de preferência na subscrição de novas
quotas, a terceiros estranhos à Sociedade, sem o consentimento expresso de todos
os demais sócios.

DOS RESULTADOS PATRIMONIAIS

Cláusula Décima: Fica estabelecido que a Apuração do Resultado Financeiro e do
Balanço Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente e coincidirá com o término
do ano civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano, podendo, antes disso, serem
realizados balanços mensais, com a efetiva distribuição dos resultados aos sócios a
cada mês.

Parágrafo Primeiro: Os eventuais lucros serão distribuídos entre os sócios na
proporção de suas quotas de capital.
Parágrafo Segundo: Os prejuízos porventura havidos serão transferidos aos
exercícios seguintes, observadas as disposições legais, e suportados pelos sócios
proporcionalrrffinte às suas respectivas participações no capital social.
Parágrafo Terceiro: Os sócios não poderão advogar individualmente, sem que os
honorários auferidos revertam em benefício da Sociedade.

4
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DA RETIRADA DE SÓCIO \ -

Cláusula Déclma-Primeira: 0 sócio que desejar se retirar da Sociedade devera
manifestar sua intenção, com 60 (sessenta) dias de antecedência, por escrito.
Parágrafo Primeiro: A apuração dos haveres do sócio retirante deverá ser realizada
com fundamento em balanço especial, com daía-base na data de recebimento pela
Sociedade da comunicação de retirada, e deverá considerár o valor atual dos ativos
da Sociedade.

Parágrafo Segundo: Os haveres do sócio retirante deverão ser pagos pela
Sociedade em 12 (doze) prestaçõès mensais, iguais  e consecutivas, acrescidas dos
juros à taxa de 12% (doze por cento) ao ano e correção monetária, de acordo com
a variação do índice IGP-M, incidentes a partir da data da comunicação da retirada.

DA eONTIMUACÃO DA SOCIEDADE

Cláusula Décima-Sègunda: A Sociedade não será dissolvida, pela retirada ou
rriorte de qualquer um dos sócios. Em caso de'redução do número de sócios à
unipessoalidadé, a pluralidadé de sócios deverá ser reconsíituida.em até 180 (cento
e oitenta) dias, sob pena de dissolução da sociedade.
Parágrafo Único: Em caso de morte de um dos sócios, caberá ao(s) sócio(s)
remanescente(s) decidir(em) sobre a continuação da Sociedade com o herdeiro ou
herdeiros do sócio falecido, desde que cumpram com os requisitos legais

regulamentares aplicáveis. Aplica-se aos herdeiros do sócio falecido que não
ingressarem na Sociedade as regras de apuração e pagamento de haveres de sócio
retirante, previstas, na cláusula anterior.

RUB

DA EXCLUSÃO DE SÓCIOS

Cláusula Décima-Terceira: É facultada a exclusão de quaisquer dos sócios, por
maioria do capital social, nos termos do art. 4“ do Provimento n° 112/2006, do
Conselho Federal da OÁB e desde que cumprida a exigência contida no parágrafo

único deste dispositivo. ... . a
Parágrafo Úniço: A apuração e pagamento dos haveres do sócio excluído devera
seguir o mesmo procedimento aplicávd ao sócio retirante..

DFCLARACÃO DE DESIMPEDIMENTO

Cláusula Décima-Quarta: Os sócios Irandy Garcia da Silt^, Jürandir Garcia da
silva, Errico EzequidI Finizola Caetano, Francisco Janio Rolim e Danilson
Ferreira Veloso declaram, sob as penas da lei, que não estão sujeitos a qualquer
hipótese de incompatibaidadé ou impedimento para  o exercício da advocacia ou
participação nesta soci^ade. Declaram, ainda, que não participam.de nenhuma
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outra sociedade de advogados inscrita nesta secdonal e que não estão incursos em
nenhuma penalidade que os impeçam de participar desta Sociedade.

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: Rca eleito o foro de Santa Inês/MA para dirimir
qualquer dúvida oriunda do presente Contrato.

E, por estarem justas e acordes, firmam este instrumento em 05 (cinco) vias de igual
teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

RUB ÍÍCA
/

Santa Inês/MA, 1 de dezembro de 2021.

IRANDY GARCIA
i ●'GAROA DA SILVA3SU402S448

5ILVA:95114025449"^“= is;is2o^)3'o<)'

IRANDY GARCIA DA SILVA
OAB/MA n“ 5.208-A

JURAISIDIR GARCIA DA ^
SILVAO0975107429 D^òs:J0J1.12.01 I«1:12-03'OI>'

JURANDIR GARGA DA SILVA
OAB/MA n“ 7.388

í. Aoinadodefarmadisitâtpw
ERRICO E2EQUia FINIZOLAf^eníilco EZEQura fínIeoia
CAETANO:0537S107400 cAPAiwwBsréiorw)

,;/ Dadoi:202UZ.M0a47*l-a3'M'

ERRICO EZEQUIEL FINIZOLA CAETANO
OAB/MA n“ 9.403-A

FRANCISCO JAN10
ROLIM:64544613434

FnANQSCOJANtO»OUM;64544«1}434
aozi.Ujtnos-iSjtó-M-W'
a021.007i(K>«

FRANCISCO JANIO ROLIM
OAB/MA n“ 11.414-A

(. As«udo dtfoana «gnti ̂
A oAMksoN rfwsnA vaoso

llâ? 1QM23
DANILSON
FERREIRA VELO^-

DANILSON FERREIRA VELOSO
OAB/MA n“ 10.872

CERTIFICO que foi registrado no Livro C-12, fl.34, sob o n°1399 o Registro de Sociedade
previsto neste contrato, desde: 14/12/2021.
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oREPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

RUBRICA
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

WUMERO DE IWSCRIÇÃO

44.782.708/0001-17
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

14/12/2021 \

NOME EMPRESARIAL

GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS

título DO ESTABELEOMENTO (NOME DE FANTASIA)

GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

89.11-7-01 - Serviços advocaticios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

Não íniormada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

223-2 - Sociedade Simples Pura

LOGRADOURO

R DA ALEGRIA
NUMERO COMPLEMENTO

78

CEP BAIRRCroiSTRITO

PALMEIRA
município
SANTA INE3

UF
66.304-028 MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

GARCIA.ADV@GMAIL.COM
TELEFONE

(98) 3653.8391

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

14/12/2021

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n“ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 16/07/2024 às 20:34:28 (data e hora de Brasília). Página; 1/1

aboutiblank
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PREFEITURA DE SANTA INÊS

SECRETARIA DE RECEITA, URBANISMO E PATRIMÔNIO PÚBLICO IMOBILIÁRIO

CNPJ; 06.198.949/0001-24

Av. Luís Muniz, 1005 - Centro, Santa Inês - MA, 65300-001

06/05/2022 22:53:50

Comprovante de Inscrição Municipal

CADASTRO MUNICIPAL

Situação; ATIVA
ADVOGADOS /«SQCIADOS _^

Insc. Municipa^38391
Razão socialrSARCl?

Nome Fantasia: GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
Insc. Junta Com.:

CNPJ: 44.782,708/0001-17
Insc. Estadual:

Vinculaçâo: ENTIDADES EMPRESARIAIS
Natureza Jurídica: 223-2 SOCIEDADE SIMPLES PURA

Classificação: EMPRESA DE PEQUENO
Data de Inclusão: 31/01/2022 12:43:42

Data de Início: 14/12/2021
MEI; NAO

Isento ISSQN: NÃO
Isento Alvará: NÃO

Data de Constituição: 14/12/2021

ENDEREÇOS
CidadeBairroNúmero

78 PALMEIRA
LogradouroTipo

SANTA INES-MACOMERCIAL R DA ALEGRIA

ATIVIDADES CNAE

Base de Cálculo Data Inclusão Data Encerramento
14/12/20211

Descrição da AtividadePrinci^l
SERVIÇOS ADVOCATICIOSX

ENQUADRAMENTO

Data Início Data Encerramento
14/12/2021

Enquadramento
004-ISS SIMPLES NACIONAL

Página 1 de 1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 44.782.708/0001-17

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidã5.etnitiela-L
y^itída às 17:17:33 do dia 13/CT^/2024 <hora e data de Brasília>.

( Válida até 10/12/2024.
\Código de controle da certidão: 0BDA.O690.04F7.4EF4

tjpalqüer raeufa-ou emenda invalidará este documento.

com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA IICA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N" Certidão: 261133/24 Data da Certidão: 11/07/2024 19:19:39

CPF/CNPJ 44782708000117 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

)

Validade da Certidão: 90 (noventa) ̂ias: 09/10/2024.^..^

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço;
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 11/07/2024 19:19:39



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

\

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N» Certidão: 056649/24 Data da Certidão: 11/07/2024 19:20:09

CPF/CNPJ CONSULTADO: 44782708000117

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962. substanciado pelos. 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

s

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 09/10/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser conTirrnáda no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 11/07/2024 19:20:09



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS

Secretaria de Receita, Urbanismo e Patrimônio Público Imobiliário

CNPJ: 06.198.949/0001-24

á%'i
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13/06/2024 11:45:47
USUÂRIO:ANONYMOUS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N» 2086/2024

AUTENTICAÇÃO:TBQL-JTOL

CERTIFICO, a pedido da pessoa interessada, que a empresa GARCIA
ASSOCIADOS, devidamente Inscrito sob o CNPJ 44.782.708/0001-17, situada à R ̂  ALBS
78 PALMEIRA, encontra-se quites com os tributos municipais. O Requerente preteiâe corffÃ
fazer prova de Quitação de Tributos, não pçjdendD~ser usado para outros fins. °o

A Referida Certidão terá validade até'21/08/2024. RUBRIÓA

V

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

SANTA INES-MA. 13/06/2024. ̂

tfqçkit

aRTTDAO



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS

Secretaria de Receita, Urbanismo e Patrimônio Público Imobiliário
CNPJ: 06.198.949/0001-24
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13/06/2024 1

USUÂRIO:ANOM‘
.y
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL-CNDA N“ 2085/2024 à
AUTENTICAÇÃO:DAS5-TBAE °o
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CERTIFICO a pedido da pessoa interessada, que a empresa GARCIA ADVOGADOS.
ASSOCIADOS, inscrita sob o CNPJ: 44.782.708/0001-17, situada à R DA ALEGRIA, 78
PALMEIRA, Neste Município, encontra-se quites com os tributos municipais, bem como o livro de
DÍVIDA ATIVA deste setor de arrecadação desta prefeitura, nada consta no que diz respeito ao

débito em nome da referida empresa. O Requerente [^etende com esta, fazer prova de Quitação
de Tributos, não podendo ser usado para ou^QsTtnsT^^x

A Referida Certidão terá validade at^21/08/2024.

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

SANTA INES-MA, 13/06/2024.
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